
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.926 - RJ (2017/0069175-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - 

IBGE 
RECORRIDO : JORGE PINTO GOMES 
ADVOGADO : PAULO VINICIUS NASCIMENTO FIGUEIREDO E OUTRO(S) 

- RJ132642 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
PROFERIDA NO JULGAMENTO DE AÇÃO COLETIVA. FACULDADE 
DO CONSUMIDOR DE PROPOR O CUMPRIMENTO DA SENTENÇA NO 
JUÍZO SENTENCIANTE OU NO PRÓPRIO DOMICÍLIO. . OBJETO DOS 
ARTS. 98, § 2º, II, E 101, I, DO CDC. PRECEDENTES. SUMULA 83/STJ.
1. Trata-se de ação em que busca o recorrente desconstituir acórdão que 
reconheceu ao beneficiário a faculdade de ingressar com cumprimento individual 
da sentença coletiva no próprio foro ou no sentenciante.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que a execução individual de sentença condenatória proferida no julgamento de 
ação coletiva não segue a regra geral dos arts. 475-A e 575, II, do Código de 
Processo Civil, pois inexiste interesse apto a justificar a prevenção do Juízo que 
examinou o mérito da ação coletiva para o processamento e julgamento das 
execuções individuais desse título judicial. Desse modo, o ajuizamento da 
execução individual derivada de decisão proferida no julgamento de ação coletiva 
tem como foro o domicílio do exequente, em conformidade com os artigos 98, § 
2º, I, 101, I, do Código de Defesa do Consumidor.
3. Forçoso reconhecer aos beneficiários a faculdade de ingressar com o 
cumprimento individual da sentença coletiva no foro do próprio domicílio ou no 
território do juízo sentenciante.
4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
5. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de maio de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.926 - RJ (2017/0069175-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - 

IBGE 
RECORRIDO : JORGE PINTO GOMES 
ADVOGADO : PAULO VINICIUS NASCIMENTO FIGUEIREDO E OUTRO(S) 

- RJ132642 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. COMPETENCIA CONCORRENTE. RECURSO 
PROVIDO.
1. Agravo de instrumento contra decisão que, em sede de ação de cumprimento 
de sentença judicial, declarou a incompetência absoluta do juízo, e por 
consequência, declinou da competência em favor de uma das varas cíveis da 
Seção Judiciária do Paraná – PR, foro do domicílio do autor.
2. No caso de execução individual em sede de ação coletiva, a competência é 
concorrente entre o juízo do domicílio do beneficiário e o do prolator da sentença, 
por aplicação dos arts. 98, § 2º, inciso I, e 101, inciso I, da Lei nº 8.078/90, ante à 
ausência de legislação específica para disciplinar ações coletivas desta natureza.
3. Deste modo, considerando que a sentença coletiva foi proferida pelo Juízo da 
28ª Vara Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, trata-se de opção do 
credor promover a execução na seção judiciária do Rio de Janeiro.
4. Agravo de instrumento provido.

Aponta a parte recorrente violação dos arts. 98 da Lei 8.078/1990 e 475-P do 

CPC, sob o argumento de que a parte recorrida possui domicílio no Paraná, jurisdição esta 

afeta à Seção Judiciária daquele Estado da Federação, nada justificando que proponha ação, 

ainda que lastreada em título executivo obtido em Juízo Federal da Seção Judiciária do Rio de 

Janeiro.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 64-74, e-STJ).

É o relatório.    
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.926 - RJ (2017/0069175-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.4.2017. 

A irresignação não merece prosperar.

O Tribunal de origem consignou:

Da análise dos autos, constata-se que o agravante é servidor do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e credor dos valores 
referentes à ação coletiva que condenou o agravado ao pagamento do percentual 
dos 3,17%, objeto do título judicial ora executado.

Em decisão proferida na ação coletiva, foi determinado que cada 
um dos substituídos interessados no comando expresso da sentença, proferida no 
aludido processo, deveria ajuizar, individualmente, sua ação de execução, que 
seria distribuída livremente.

A espécie de execução individualizada, advinda de sentença em 
ação coletiva, não se submete aos art. 575, inciso II, 475-A e 475-P, II do CPC, 
os quais sucintamente preveem que o juízo que processou a causa no primeiro 
grau de jurisdição deve ser o competente para processar e julgar a execução.

No caso de execução individual em sede de ação coletiva, a 
competência é concorrente entre o juízo do domicílio do beneficiário e o do 
prolator da sentença, por aplicação dos arts. 98, § 2º, inciso I, e 101, inciso I, da 
Lei nº 8.078/90, ante à ausência de legislação específica para disciplinar ações 
coletivas desta natureza.

Deste modo, considerando que a sentença coletiva foi proferida 
pelo Juízo da 28ª Vara Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, trata-se de 
opção do credor promover a execução na seção judiciária do Rio de Janeiro, 
consoante entendimento[1] desta Corte.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a execução 

individual de sentença condenatória proferida no julgamento de ação coletiva não segue a 

regra geral dos arts. 475-A e 575, II, do Código de Processo Civil, pois inexiste interesse 

apto a justificar a prevenção do Juízo que examinou o mérito da ação coletiva para o 

processamento e julgamento das execuções individuais desse título judicial. Forçoso 

reconhecer aos beneficiários a faculdade de ingressar com o cumprimento individual da 

sentença coletiva no foro do próprio domicílio ou no território do juízo sentenciante.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA NO JULGAMENTO DE 
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AÇÃO COLETIVA. FORO DO DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. 
INEXISTÊNCIA DE PREVENÇÃO DO JUÍZO QUE EXAMINOU O 
MÉRITO DA AÇÃO COLETIVA. TELEOLOGIA DOS ARTS. 98, § 2º, II E 
101, I, DO CDC. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento de 
que a execução individual de sentença condenatória proferida no julgamento de 
ação coletiva não segue a regra geral dos arts. 475-A e 575, II, do Código de 
Processo Civil, pois inexiste interesse apto a justificar a prevenção do Juízo que 
examinou o mérito da ação coletiva para o processamento e julgamento das 
execuções individuais desse título judicial. Desse modo, o ajuizamento da 
execução individual derivada de decisão proferida no julgamento de ação coletiva 
tem como foro o domicílio do exequente, em conformidade com os artigos 98, § 
2º, I, 101, I, do Código de Defesa do Consumidor.
2. Recurso Especial provido.
(REsp 1528807/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 05/08/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE RECURSAL E ECONOMIA 
PROCESSUAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
IDEC X BANCO DO BRASIL. CONDENAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CADERNETA DE 
POUPANÇA. ABRANGÊNCIA NACIONAL DA DEMANDA. COISA 
JULGADA. FACULDADE DO CONSUMIDOR DE PROPOR O 
CUMPRIMENTO DA SENTENÇA NO DISTRITO FEDERAL OU NO 
PRÓPRIO DOMICÍLIO.
1. Não ocorrentes quaisquer das hipóteses previstas no art. 535 do CPC, 
revela-se nítido o intuito infringente dos presentes embargos de declaração, 
devendo ser recebidos como agravo regimental em homenagem aos princípios da 
fungibilidade recursal e da celeridade e economia processuais.
2. As Turmas de direito privado do STJ, no julgamento do REsp 1.321.417/DF, 
rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma e do REsp 1.348.425/DF, 
rel. Min. Isabel Gallotti, Quarta Turma, assentaram o entendimento de haver 
coisa julgada a respeito da abrangência nacional da sentença proferida na ação 
civil pública 1998.01.1.016798-9 e que eventual incorreção da decisão transitada 
em julgado deveria ser suscitada não em execução, mas em sede de ação 
rescisória.
3. Forçoso reconhecer aos beneficiários/poupadores a faculdade de ingressar 
com o cumprimento individual da sentença coletiva no foro do próprio domicílio ou 
no território do juízo sentenciante (Distrito Federal).
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega 
provimento, com aplicação de multa.
(EDcl no REsp 1389127/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 25/04/2014)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
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entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.  

Diante do exposto, nego provimeto ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0069175-8 REsp 1.663.926 / RJ

Números Origem:  00097198620154020000  05028316720154025101  2015.51.01.502831-9  201500000097191  
201551015028319

PAUTA: 16/05/2017 JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - IBGE 
RECORRIDO : JORGE PINTO GOMES 
ADVOGADO : PAULO VINICIUS NASCIMENTO FIGUEIREDO E OUTRO(S) - RJ132642 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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